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APRESENTAÇÃO 

Em atenção ao movimento mundial de inclusão, que enfatiza a necessidade 
de alcançarmos uma educação para todos(as), centrada no respeito e valorização das 
diferenças, a Atena Editora apresenta o Ebook “Compreendendo o processo de inclusão”, 
que aborda a concepção de educação inclusiva, constituindo um novo enfoque para a 
educação especial e trazendo contribuições valiosas para a reflexão sobre a transformação 
conceitual e prática do sistema educacional. A obra tem como objetivo ampliar e disseminar 
conhecimentos técnicos e científicos, estimular o intercâmbio de experiências entre os 
diversos profissionais e pesquisadores que atuam no processo de inclusão educacional e 
atendimento às necessidades educacionais especiais dos(as) alunos(as). Está organizada 
em dez capítulo que trazem assuntos como Transtorno do Espectro Autista, Formação do 
professor do Atendimento Educacional Especializado, Linguagem oral em pessoas com 
deficiência auditiva, Política de Inclusão, Educação Inclusiva, Extensão Universitária para 
estudantes com deficiência, Relações Ético-Raciais na Legislação Brasileira, Inclusão do 
deficiente congênito no mercado de trabalho, Síndrome de Asperger e Estratégias de ensino 
da parasitologia para alunos com deficiência, oferecendo aos(as) leitores(as) informações 
que enriquecem a prática pedagógica. 

Pretende-se também propor análises e discussões a partir de diferentes pontos 
de vista: científico, educacional e social. Assim, não podemos pensar em inclusão sem 
atingirmos o âmago dos processos exclusionários tão inerentes à vida em sociedade. 
Reconhecer a exclusão, seja ela de qualquer natureza e tome a forma que tomar, é o 
primeiro passo para nos movermos em direção à inclusão na sala de aula, na escola, na 
família, na comunidade ou na sociedade.

Como toda obra coletiva, esta precisa ser lida tendo-se em consideração a 
diversidade e a riqueza específica de cada contribuição. 

Por fim, espera-se que com a composição diversa de autores e autoras, temas, 
questões, problemas, pontos de vista, perspectivas e olhares, este e-book ofereça uma 
contribuição plural e significativa. 

 Edwaldo Costa
Suélen Keiko Hara Takahama
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RESUMO: Com a expansão da matrícula de 
alunos público alvo da educação especial na 
rede regular de ensino, criou-se dispositivos 
legais para garantir o direito ao acesso e 
permanência e o sucesso dos alunos nas 
escolas regulares. As diretrizes nacionais 
para a educação especial, estabelecidas pelo 
Ministério da Educação, preveem o atendimento 
educacional especializado (AEE), oferecido 
preferencialmente na rede regular de ensino 
para apoiar esses alunos. A resolução n. 4/2009, 
estabelece que para atuação no AEE, o professor 
deve ter uma formação específica para a 
educação especial. Nesse sentido, esse trabalho 
teve como objetivo abordar os pressupostos 
desse atendimento e analisar os aspectos da 
formação dos profissionais que atuam nesse 
atendimento, buscando identificar as exigências 
da formação desse docente de acordo com suas 
atribuições. Dessa forma, realizou-se pesquisa 
documental e bibliográfica utilizando como fontes 
de pesquisa documentos oficiais que tratam do 
AEE e orientam a formação daquele que nele 
atua. Foram utilizadas as obras de: MITTLER, 

(2003); MAZZOTTA (2011); MANTOAN (2006); 
CARNEIRO (2008); (MANTOAN; SANTOS, 
2010), além destes, buscou-se em teses e 
dissertações, as possíveis contribuições dessa 
temática para a formação dos professores do 
AEE. Concluímos que a formação do professor 
do AEE, tem se voltado com maior ênfase para 
a formação continuada desses profissionais 
e evidencia superficialidade. Nesse sentido, 
reconhecemos ser necessário dar maior 
importância a formação desse profissional, que 
deve ser acompanhada de reflexões na prática 
do cotidiano escolar, superando o caráter pontual 
do processo de formação na estruturação de 
processos de formação permanente.
PALAVRAS-CHAVE: Atendimento Aducacional 
Especializado, formação, professores.

THE TRAINING OF THE TEACHER OF 
SPECIALIZED EDUCATIONAL SERVICE

ABSTRACT: With the expansion of enrollment of 
student targeting special education in the regular 
education network, legal provisions were created 
to guarantee the right to access, permanence 
and the student’s sucess in regular schools. 
The national guidelines for special education, 
established by the Ministry of Education, 
provide specialized educational services (AEE), 
preferably offered in the regular school network 
intenting support these students. Resolution n° 
4/2009, establishes that to work in the AEE the 
teacher must have specific training for special 
education. In that way, the present study aimed 
to address the assumptions of this service and 
analyze aspects of the training of professionals 

http://lattes.cnpq.br/9468102490928871
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who work in it, seeking to identify the requirements of teacher’s training according to their 
attributions. In this way, documental and bibliographic research was carried out using official 
documents that deal with the AEE and guide the training of those who work in it as sources of 
research. The works of: MITTLER, (2003); MAZZOTTA (2011); MANTOAN (2006); CARNEIRO 
(2008); (MANTOAN; SANTOS, 2010), as well as the theses and dissertations with possible 
contributions of this theme to the training of AEE teachers. To conclude, the training of the AEE 
teacher has focused with greater emphasis on the professional’s continued training and shows 
superficiality. For that matter, we recognize that it is necessary to give greater importance to 
the training of the professional, which must be accompanied by pratice’s reflections of daily 
school life, exceeding the punctual nature of the training process in the structuring of ongoing 
training processes.
KEYWORDS: Specialized Educational Service, training, teachers.

 

1 | 	INTRODUÇÃO 
A Constituição Federal de 1988 estabeleceu marco de importância fundamental no 

avanço à uma educação que contemple não apenas uma parte das pessoas, mas a todos, 
como consta no artigo 205 e como prevê artigo 206 “igualdade de condições de acesso e 
permanência na escola” (BRASIL, 1988). Além de estabelecer a educação como obrigatória 
e gratuita, a lei trouxe legitimação a oferta do AEE, indicando que esse atendimento ocorra 
preferencialmente na rede regular de ensino. 

O Brasil tem se destacado nos últimos anos pelos avanços relacionados à efetivação 
do direito de todos à educação com a elaboração de documentos normativos que orientam 
as políticas educacionais para garantia de acesso e permanência na escola dos alunos 
público-alvo da educação especial. Para incluir, não basta matricular as crianças nas 
escolas regulares, mas sobretudo deve-se garantir a aprendizagem desses alunos, o que 
remete à formação dos professores a fim de atuarem de forma inclusiva.

Desde 2008, com o lançamento da Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva, a presença desses alunos tem sido ampliada nas 
escolas regulares e um dos suportes mais relevantes para a sua inclusão é o Atendimento 
Educacional Especializado que requer dos seus professores uma formação diferenciada.

Desse modo, o presente artigo tem como objetivo abordar os pressupostos do 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) e analisar a importância da formação dos 
profissionais que atuam nesse atendimento. Considerando a legislação vigente, buscou-se 
identificar as exigências da formação desse docente e o trabalho educacional consoante 
com suas atribuições. Para tanto realizou-se pesquisa documental e bibliográfica.

Quanto aos documentos oficiais, selecionamos aqueles que normatizam o AEE e 
orientam a formação docente. Como aporte teórico foram utilizadas as obras de: MITTLER, 
(2003); MAZZOTTA (2011); MANTOAN (2006); CARNEIRO (2008), além destes, buscou-se 
em teses e dissertações, as possíveis contribuições dessa temática para a formação dos 
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professores do AEE.
 

2 | 	REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1	 O atendimento educacional especializado
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB/96, prevê, pela primeira vez, a 

existência de serviços especializados na escola regular. Seguindo os preceitos apresentados 
pela CF/88, e incorporando os princípios da Declaração de Salamanca (UNESCO,1994), 
que reforça a educação como um direito de todos, a LDB define a Educação Especial 
como modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de 
ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação (BRASIL, 1996). Assegura ainda currículos, métodos e técnicas, 
recursos educativos e organização específicos para atender as suas necessidades. 

Desde então, foram elaborados outros dispositivos legais para a garantia 
desses direitos. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (BRASIL, 2008), reafirma o conceito de atendimento educacional especializado, 
evidenciando que os alunos público-alvo da educação especial (PAEE) têm o direito de 
frequentar a sala de aula comum e, quando necessário, de receberem o AEE no período 
inverso ao da escolarização. Essa política contribuiu para o aumento das matrículas desses 
estudantes em escolas regulares (BRASIL, 2014).

Com o propósito de orientar as escolas na implantação dos novos serviços de 
Educação especial, a referida Política explicita detalhadamente o Atendimento Educacional 
Especializado: trata-se um serviço de educação especial que identifica, elabora e organiza 
recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminam barreiras para a plena participação 
dos alunos. Dessa forma, ressalta-se ainda os seus objetivos:

I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular 
e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades 
individuais dos estudantes;

II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino 
regular;

III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que 
eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e

IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, 
etapas e modalidades de ensino (BRASIL, 2011).

Observamos que tais objetivos estão em consonância com o sentido da educação 
inclusiva, como um conjunto de processos educacionais decorrente da execução de políticas 
articuladas impeditivas de qualquer forma de segregação e isolamento (CARNEIRO, 
2008). Ampliando esta definição, é preciso compreender, que quando se fala em educação 
inclusiva, “fala-se em educação além da escolar, ou seja, não se cogita só o ensino, mas de 
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apoio e suportes, de trabalhos em equipe e de toda uma gama de mudanças institucionais 
que vão além da organização didática” (CARNEIRO, 2008, p. 67).

Desse modo, o AEE deve ainda se articular com a proposta pedagógica da escola 
comum, embora suas atividades se diferenciem das realizadas em sala de aula, de modo 
que o atendimento deva complementar e/ou suplementar a formação do aluno com vistas 
à sua autonomia e independência (BRASIL, 2011). 

Organizado, então, para suprir as necessidades de acesso ao conhecimento 
e à participação dos alunos nas escolas comuns, o AEE constitui oferta obrigatória dos 
sistemas de ensino. É instituído, assim, como apoio nas escolas tanto para os alunos, pais, 
professores e demais, todavia, necessita articular-se com esses segmentos para promover 
efetiva inclusão, como podemos observar em suas atribuições:

I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, 
de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas 
dos alunos público-alvo da Educação Especial;

II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, 
avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e 
de acessibilidade;

VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade utilizados pelo aluno;

VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades 
funcionais dos alunos, promovendo autonomia e participação;

VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, 
visando à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade e das estratégias que promovem a participação dos alunos 
nas atividades escolares. (BRASIL, 2009, p. 3).

Ao analisarmos as atribuições e os objetivos ora citados, constantes das Diretrizes 
Operacionais para o AEE, Resolução n. 4, de 2009, chama a atenção o caráter multifuncional 
da atuação e a grande responsabilidade exigida desse profissional que além do atendimento 
aos alunos, aos professores e as famílias, tem a responsabilidade na articulação com 
profissionais de outras áreas. Importante destacar que as práticas desenvolvidas pelo AEE 
não se limitam a um conjunto instrucional de procedimentos, implica também aspectos 
formativos relacionados à geração de atitudes e valores e demais aspectos relacionais 
(BATISTA, 2011). 

O AEE é um serviço necessariamente respaldado no profissional que o representa, 
nesse sentido, e com base na multiplicidade de tarefas que ele tem a executar, entendemos 
que sua formação precisa instrumentalizá-lo para que seja capaz de realizar as várias 
atividades que requerem conhecimento específico. Assim, identificamos, nos documentos, 
as definições da formação necessária, trazendo para essa compreensão um pouco dos 
antecedentes históricos.
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2.2	 A formação do professor do AEE
Até o início da década de 1990, a formação para trabalhar com alunos com 

necessidades especiais, era quase exclusiva para aqueles professores que atuavam em 
escolas especiais ou associações de atendimento específico às pessoas com deficiência 
(MAZZOTTA, 2011).

Em 1990, a declaração assinada pelo Brasil, em Jomtien - Declaração Mundial 
de Educação para Todos, e em 1994, a Declaração de Salamanca, considerada marco 
importante na consolidação da a educação inclusiva no mundo, fomentaram mudanças 
nos dispositivos legais brasileiros, que passaram a priorizar o direito de acesso à escola 
regular, e a influenciar o modo como se pensava a formação de professores até aquele 
momento, ainda que de forma tímida.  

Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEM nº 9.394/1996) 
tornou-se necessário a preparação de todos os professores para se trabalhar com a 
diversidade, pois passou-se a exigir a formação adequada para todos os professores de 
classes regulares ou especiais determinando que os sistemas de ensino deverão assegurar, 
como podemos observar no art. 59:

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;

Outros documentos mostram-se relevantes, por exemplo, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica (Resolução CNE/CP 
nº 1/2002), estas, definem que as instituições de ensino superior devem prever, em sua 
organização curricular, formação docente voltada para a atenção à diversidade e que 
contemple conhecimentos sobre as especificidades dos estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. O que nos conduz 
a questão como essas definições estão ocorrendo na prática dos cursos de formação.

Em 2002, a Lei nº 10.436/02, apresenta a Língua Brasileira de Sinais – Libras, é 
definida como meio legal de comunicação e expressão, determinando que sejam garantidas 
formas institucionalizadas de apoiar seu uso e difusão, bem como a inclusão da disciplina 
de Libras como parte integrante do currículo nos cursos de formação de professores, 
determinação que ainda não se concretizou amplamente no currículo desses cursos.

Em 2007, o PDE - Plano de Desenvolvimento da Educação, é lançado tendo como 
eixos a formação de professores para a educação especial, a implantação de salas de 
recursos multifuncionais, a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, acesso e 
a permanência das pessoas com deficiência na educação superior. Esses documentos, 
nacionais e internacionais, alicerçaram a construção da política educacional de inclusão.  

No documento Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (BRASIL, 2008) identificamos que
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Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base de sua 
formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da 
docência e conhecimentos específicos da área. Essa formação possibilita 
a atuação no atendimento educacional especializado e deve aprofundar o 
caráter interativo e interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino 
regular, nas salas de recursos, nos centros de atendimento educacional 
especializado, nos núcleos de acessibilidade das instituições de educação 
superior, nas classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, para a oferta 
dos serviços e recursos da educação especial. (BRASIL, 2008, p. 13).

A Resolução n. 4 de 2009, no artigo 12, estabelece que “para atuação no AEE, o 
professor deve ter formação inicial que o habilite para o exercício da docência e formação 
específica para a educação especial” (BRASIL, 2009). Ambos documentos não sugerem 
uma formação inicial específica, nem mencionam qual o curso abrange o conhecimento 
necessário ao professor do AEE, mas fica esclarecido nas orientações da política, que a 
formação desse professor terá, de agora em diante, um caráter interdisciplinar e interativo.

Embora o Decreto 6.571/2008 foi incorporado pelo Decreto nº 7611/2011 (BRASIL, 
2011) que passou a dispor sobre a Educação Especial e o AEE, este define que as ações 
de apoio técnico e financeiro devem contemplar a formação continuada de professores, 
incluindo o desenvolvimento da educação bilíngue para estudantes surdos ou com 
deficiência auditiva e do ensino do Braile para estudantes cegos ou com baixa visão. Além 
da formação de educadores, o referido decreto prevê a formação de gestores e demais 
profissionais da escola para a educação na perspectiva da educação inclusiva.

A Lei nº13.146/2015 (LBI), trata em seu capítulo IV, do direito à educação, 
determinando aos diferentes cursos de formação inicial e continuada:

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação 
inicial e continuada de professores e oferta de formação continuada para o 
atendimento educacional especializado;

XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento 
educacional especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias 
intérpretes e de profissionais de apoio. (BRASIL, 2015)    

Assim, a formação dos professores para o AEE, parece ocorrer durante a implantação 
do serviço. São os professores cuja preparação acontece por meio da formação continuada, 
ou seja, aquele professor que tem formação inicial para docência e um curso de formação 
continuada em AEE pode atuar na sala de recursos multifuncionais. Ressalta-se, a 
existência de cursos de atendimento educacional especializado na modalidade EaD, por 
instituições privadas que ministram cursos de formação, capacitação e aperfeiçoamento na 
área da Educação.  

 Entretanto, como afirmavam Mantoan e Santos (2010), muitos cursos de formação 
de professores, não tem acompanhado os progressos da tecnologia, o perfil da sociedade 
atual e seus novos marcos teóricos metodológicos. De acordo com as autoras, poucos 
cursos de formação de professores romperam com modelos baseados na transmissão de 
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conhecimentos, nos estudos dos fundamentos da psicologia, da sociologia e de outras 
disciplinas distanciadas das questões que estão presentes no cotidiano escolar, segundo 
elas, os professores conhecem muito superficialmente o que os aguarda nas escolas.

Essa realidade parece ser agravada com a oferta de cursos na modalidade a distância 
que tem aumentado a cada ano. Por exemplo, de acordo com o Censo da Educação 
Superior, em 2016, mais da metade dos alunos da pedagogia frequentam cursos EaD, 
nas instituições privadas (52%).  A formação oferecida aos professores dos anos iniciais 
da educação básica nos anos 2000, foi feita majoritariamente por meio de instituições 
privadas e pelo ensino a distância. Nos anos mais recentes, isso está se expandindo entre 
as licenciaturas das áreas específicas. 

Para Gatti, Barreto, André e Almeida (2019) isso é preocupante, pois as relações 
mais diretas com escolas, crianças e adolescentes, gestores e educadores, e, o 
acompanhamento de estágios, tornam-se, no mínimo, complicados.  De acordo com os 
referidos autores, o impacto dessas novas abordagens nas redes de ensino precisa ser 
considerado.

Destacamos que, na perspectiva da educação aberta às diferenças e do 
ensino inclusivo a formação dos professores, deve construída no interior das escolas, 
continuamente, à medida que os problemas de aprendizagem dos alunos com e sem 
deficiência aparecem e considerando-se concomitantemente o ensino ministrado, suas 
deficiências, inadequações (MANTOAN, 2011).

Nesse sentido, concordamos que muito poderia ser evitado se os professores 
tivessem uma formação direcionada para o estudo dos problemas dos alunos e para a 
investigação de suas causas, “se pudessem vivenciar espaços escolares contextualizados 
em projetos colaborativos de aprendizagem, nos quais aspectos práticos e teóricos se 
entrelaçam na construção do conhecimento pedagógico” (MANTOAN; SANTOS, 2010, p. 
18).

Por isso lembramos que educação inclusiva prevê não só a reestruturação das 
escolas e das práticas pedagógicas para apoiar os alunos público alvo da educação 
especial, mas compreende um processo de reforma e de reestruturação das instituições 
formadoras, o que inclui o currículo, a avaliação, os registros, os relatórios, as decisões 
tomadas, a pedagogia e as práticas de sala de aula (MITTLER, 2003).

3 | 	METODOLOGIA E ANÁLISE DE RESULTADOS
Foram utilizados procedimentos metodológicos de pesquisa bibliográfica, e 

documental. De acordo com Gil (2010), a pesquisa documental é utilizada em praticamente 
todas as ciências sociais, valendo-se de toda sorte de documentos. Segundo o autor, 
mediante a consulta a documentos, torna-se possível obter diversas informações como 
estrutura, organização, descrições de funções, cargos e outras, que auxiliarão na 
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identificação de informações relevantes para o estudo. 
Assim sendo, a pesquisa documental neste trabalho baseou-se em documentos 

que se referem ao Atendimento Educacional Especializado, especialmente, os que 
fundamentam a implementação e o funcionamento do AEE, bem como, aqueles que tratam 
da formação para a atuação neste serviço. A pesquisa bibliográfica foi realizada por meio 
da revisão de literatura que contempla autores que investigam a temática.

Fez-se um levantamento na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações - BDTD, 
buscando as pesquisas registradas sobre a formação dos professores para atuarem no AEE 
sem delimitar o período para pesquisa, cujos títulos tivessem os descritores: atendimento 
educacional especializado, formação e professores. Foram apresentados doze trabalhos 
entre teses e dissertações, entre 2010 e 2018.

                                

Fonte: Elaboração da autora

Queiroz Junior (2010), realizou pesquisa sobre a formação continuada de 
professores para o atendimento educacional especializado, com o objetivo de identificar 
as necessidades formativas apontadas por professores especializados em deficiência 
intelectual. O estudo considerou que os professores apontaram diferentes necessidades 
formativas, relacionadas tanto às questões não contempladas em sua formação inicial 
quanto às mudanças no contexto educacional. Concluiu que as propostas desenvolvidas 
pela Secretaria de Educação do município estudado ao longo dos cinco anos pesquisados, 
por diferentes razões, não se configuraram numa linha formativa que auxiliasse os 
professores na organização e estruturação do serviço no município. 

Silva (2014a) em seu estudo sobre a formação dos professores de atendimento 
educacional especializado de Goiás, concluiu que no estado pesquisado exige-se formação 
em nível superior para atuar nas Salas de Recursos Multifuncionais, entretanto, nem 
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sempre essa formação serve como parâmetro para ingresso no atendimento educacional 
especializado, mostrando que muitos professores que trabalham na área não possuem 
formação específica. A autora destacou que a formação inicial foi considerada deficitária 
e insuficiente, mas constatou que a pesquisa colaborativa é uma possibilidade que pode 
contribuir significativamente para a melhoria de sua prática pedagógica.

Outro autor nesse mesmo ano (SILVA, 2014b) investigou a formação de professores 
para o atendimento educacional especializado em escolas indígenas. Sua pesquisa 
evidenciou que há necessidade de formação inicial/continuada para professores do AEE 
das escolas indígenas, conforme os preceitos da escola diferenciada, específica, bi/
multilíngue, comunitária e intercultural.

Já a tese de Ropoli (2014) avaliou a contribuição do curso de especialização lato 
sensu de Formação de Professores para o AEE, analisou a metodologia de Aprendizagem 
Colaborativa em Rede (ACR) e concluiu que a oferta do curso na modalidade a distância, 
utilizando esta metodologia, reforçou a necessidade da interação do professor da classe 
comum e do professor de AEE, possibilitando desenvolver trabalhos colaborativos 
garantindo a interação entre todos os envolvidos.

Uma das pesquisas, (CALDA 2015), ao analisar como a tecnologia computacional 
é utilizada no AEE e os desafios na sua formação, concluiu que poucos professores que 
atuam nas SRM tiveram uma formação que possibilitasse a aplicação das tecnologias 
computacionais em sua mediação pedagógica. Sem essa familiaridade com os recursos 
computacionais, os professores acabam sentindo-se inseguros para utilizá-los, deixando 
de potencializar, pela via desses recursos, os processos de ensino aprendizagem do aluno 
com deficiência.

O estudo de Rabelo (2016) estudo evidenciou que a análise e elaboração de casos 
de ensino na formação dos professores do AEE, demandou que as professoras utilizassem 
conhecimentos teóricos, práticos e conteúdos de documentos legais, atendendo a um 
conjunto de necessidades formativas do grupo de professoras, o que possibilitou subsidiar 
uma atuação mais qualificada.

 Viera (2016) ressalta, para que um curso semipresencial oferecido a docentes de 
AEE possa efetivamente colaborar com sua (auto) formação continuada e permanente 
é imprescindível ao proponente levar em conta as diferentes realidades sócio-histórico-
culturais que permeiam os contextos educacionais.

Damasceno (2016) por sua vez, ao investigar a formação continuada dos professores 
do AEE da prefeitura municipal de Fortaleza, analisou a contribuição da formação para a 
prática pedagógica inclusiva dos docentes, constatando que esta, avança ao incentivar 
nos professores do AEE o perfil de um trabalho pedagógico como facilitador da inclusão 
e agregador da comunidade escolar para o desenvolvimento dos alunos com deficiência. 
Contudo, como desafio dessa formação apontou-se a ausência de momentos de formação 
no contexto do trabalho.
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Analisando o processo de formação continuada de professores do AEE para 
alunos surdos, Paixão (2016), constatou fragilidades em relação a sistematicidade e 
continuidade das formações, mostrando a necessidade de transformação da prática dos 
docentes, destacando ser fundamental uma formação e acompanhamento sistemático dos 
professores, a fim de que se sintam apoiados na busca de um atendimento que contemple 
os desafios da educação inclusiva para surdos.

Essa necessidade de acompanhamento sistemático da formação dos professores 
do AEE, também foi identificada no estudo realizado por Lima (2018), analisando a política 
de formação continuada de professores do AEE, no Curso de Formação Continuada de 
Professores do AEE, no município de Campina Grande verificou-se que, na prática, esta 
formação assinalou para uma perspectiva fragmentada, com formações pontuais de temas 
específicos voltados aos estudos das deficiências, apontando, assim, para a perspectiva 
permanente nessa formação.

Além de o aspecto já mencionado que giram em torno da formação dos professores 
do AEE, há ainda a escassez do oferecimento de cursos de formação continuada pelos 
Governos Federal e estaduais, como constatou a pesquisa de Borges (2018), sua pesquisa 
apontou que a maioria desses cursos foram oferecidos por empresas formadoras, 
compondo cargas horárias mínimas, dificultando o aprofundamento de metodologias para 
a aplicabilidade dos atendimentos nas salas de recursos multifuncionais.

Os trabalhos encontrados indicaram que as pesquisas em torno da formação do 
professor do AEE, tem se voltado com maior ênfase para a formação continuada desses 
profissionais e apontam que assim como ocorre com os outros professores (MANTOAN; 
SANTOS, 2010) a formação evidencia superficialidade. Três estudos (ROPOLI, 2014; SILVA, 
2014; RABELO, 2016) apontaram que o viés colaborativo na formação pode subsidiar 
uma atuação mais qualificada, uma vez que estratégias de aprendizagem colaborativa 
contribuem para socializar os conhecimentos e experiências, incentivam leituras, pesquisas, 
soluções, recursos, parcerias nas resoluções de problemas, promovendo a interação entre 
os envolvidos.  

As pesquisas em torno da formação do professor do AEE, tem se voltado com 
maior ênfase para a formação continuada desses profissionais e apontam que assim como 
ocorre com os outros professores (MANTOAN; SANTOS, 2010) a formação evidencia 
superficialidade e reforçam a necessidade da realização de mais pesquisas para se 
compreender melhor os aspectos da formação dos professores do AEE, bem como seus 
limites, desafios e a identificação de experiências exitosas. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como vimos, o AEE se respalda no profissional que o representa, dessa forma, 

verificamos que a atuação do professor especialista para além do atendimento ao aluno, 
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requer uma articulação com outros segmentos da comunidade escolar, como   a família 
e professores do ensino comum, além de outros profissionais fora da escola, além disso, 
suas atribuições envolvem uma multiplicidade de atividades para as quais sua formação 
precisa ser profunda o suficiente para que ele possa contribuir com uma educação cada 
vez mais inclusiva. 

Apesar dos avanços na legislação que incentivaram a expansão das matrículas 
desses estudantes na rede regular de ensino, há ainda desafios no que diz respeito à 
formação dos professores e ao acesso qualificado do ensino, estudos apontam insuficiência 
na formação desse professor.

Nesse sentido, é necessário dar maior importância a formação desse profissional, 
que deve ser acompanhada de reflexões do cotidiano escolar. Uma formação que 
contemple os desafios da educação inclusiva, que incentive os professores ou futuros 
professores do AEE a fazer o relacionamento entre a teoria e a prática, considerando os 
diferentes contextos e realidades, que se busque respostas aos desafios diários por meio 
do estudo e da reflexão na prática para que de fato possam apoiar a inclusão educacional 
dos estudantes público alvo da educação especial. 

Ressaltamos também que essa formação promova o diálogo dos futuros professores 
com os professores mais experientes do AEE, superando o caráter pontual e fragmentado 
do processo formativo na construção de processos de formação permanente. Para tanto 
é importante que haja investimento e acompanhamento sistemático na formação desses 
professores.
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